Capítulo 2�Um grande negócio


Na verdade, o roteiro da análise da produção de livros didáticos existe há pelos menos desde 1976. Num artigo da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Albuquerque (1976) lamentando a quase inexistência de estudos sobre livros didáticos, apontou para uma série de possíveis temas de pesquisa:


Qual a estrutura da empresa editorial brasileira? Qual a relação oferta-demanda dos livros didáticos? Qual a relação custo-preço de venda? Qual a situação da distribuição e do comércio de livros didáticos entre nós? Quem são e como se comportam os consumidores? Qual o peso do livro didático nos custos da educação?


[...]


Quais os processos vigentes de divulgação e promoção de livros didáticos? Quais os aspectos éticos envolvidos? [pp. 219 e 222.]


Suas indagações também se referiam aos autores:


Praticamente nada se sabe sobre os autores dos nossos livros didáticos, seus métodos de trabalho, a maneira como são escolhidos pelos editores. Eles seriam, em sua maioria, professores em exercício de cátedra ou autores profissionais? Seus métodos de trabalho seriam científicos, com base em pesquisa, testados e validados ou meramente empíricos? Seus originais seriam submetidos aos editores por iniciativa própria ou sob encomenda prévia? [p. 219.]


Além disso, Albuquerque insistiu na necessidade de estudar a legibilidade dos livros, o que incluía a análise tanto do vocabulário adequado a ser empregado quanto dos elementos gráficos apropriados a cada segmento do público. Citando pesquisas realizadas no exterior, esclareceu:


O grau de legibilidade de um texto depende: (a) do tamanho e do desenho dos caracteres tipográficos; (b) da largura das linhas impressa; (c) dos espaços entre as letras, entre as palavras e entre linhas: do tamanho das margens; (d) do contraste do texto impresso com o papel. [p. 220.]


Essa questão da legibilidade sob a perspectiva psicopedagógica também havia sido objeto de estudo de Pfromm Netto et alii (1974) e seria retomada por Molina (1987) – embora, como ressaltam Freitag et alii (1993, p. 84), não fosse obter nenhuma repercussão entre os críticos do “conteúdo” dos livros didáticos. Ao que tudo indica, um grande fosso separava as duas abordagens do livro didático. De um lado, a crítica do “conteúdo” alimentava-se do crescimento, a partir da segunda metade da década de 70, da oposição ao regime militar, e a denúncia das “belas mentiras” nos livros didáticos, que tinham a chancela oficial, era certamente tomada como parte dessa oposição. De outro lado, a atenção estava muito mais voltada para o estudo da produção propriamente dita do livro didático, incluindo aspectos técnicos de editoração e impressão, e não seria abusivo imaginar que essas pesquisas tivessem como perspectiva fornecer subsídios para o Estado de modo a possibilitar formular políticas para o mercado de livro didático, então em expansão.


No caso da equipe de Pfromm Netto,� seus estudos visavam orientar os professores usuários de livros didáticos na avaliação desse material, segundo hipóteses psicológicas testadas experimentalmente. Para isso, expunham-se as estratégias de legibilidade e de inteligibilidade adotadas nos livros didáticos – o que não deixava de constituir um verdadeiro manual de produção dessa mercadoria. De modo semelhante, em 1969, a mesma equipe de Pfromm Netto já havia elaborado para a Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED), do Ministério de Educação e Cultura (MEC), um manual (MEC/COLTED 1969) para professores primários sobre a utilização de livro didático.


Nesta obra, toda a primeira parte é dedicada à explanação das vantagens do livro didático. Ele permite: enriquecer o vocabulário (o que possibilita entender mensagens, por exemplo, de rádio sobre “uma epidemia de tifo na cidade”); ler depressa (o que facilita, por exemplo, a leitura de legenda de cinema); seguir instruções escritas (como responder a perguntas, sublinhar palavras, formar frases, resolver problemas); valorizar textos como fonte de informações; ter acesso a recreações sadias; tornar-se mais independente, sem ter de recorrer a outros para estudar; desenvolver ritmos próprios de estudo; evitar erros ortográficos; facilitar a recapitulação da lição e, com isso, “fixar a matéria”; fornecer ao aluno o mínimo indispensável de conhecimentos; trazer aos alunos “aquilo que [...] teriam dificuldade em ‘experimentar’ diretamente” (como erupção de um vulcão ou chegada da corte de D. João VI); “antecipar situação que será encontrada mais tarde”; descobrir problemas na criança e corrigi-los; ordenar os “pontos de uma matéria” segundo uma seqüência adequada; dar unidade às lições (por exemplo, mediante a permanência de uma mesma personagem); facilitar o trabalho do professor sugerindo atividades. Em suma, o livro didático é já um fato: não se trata mais de decidir se deve usá-lo ou não, mas de usá-lo bem. Em outras palavras, o uso do livro didático não depende do método de ensino adotado. O que o professor deve fazer é escolher o livro adequado – o que, estimulando a concorrência, deve contribuir para a melhoria geral de sua qualidade. Em particular, a equipe de Pfromm Netto apresenta uma justificação prática do chamado “texto programado”, sendo o próprio manual editado de acordo com tal recurso.





�





Crescimento do setor


A divulgação que equipe de Pfromm Netto faz do livro didático coincide com a expansão, no Brasil, do mercado dos livros didáticos, sobretudo dos chamados “consumíveis” ou “descartáveis” – livros que, tal qual os de “texto programado”, apresentam espaços a serem preenchidos, impossibilitando, portanto, a sua reutilização. Embora os dados disponíveis não permitam avaliar a participação dos livros didáticos no total da produção brasileira de livros até o início da década de 70, há certo consenso de que nesses anos verificou-se um grande crescimento na área. Segundo dados do IBGE (apud Andrade 1978, pp. 41 e 145) houve em 1969 a produção de 904 títulos (primeira e demais edições) de “manuais escolares”, somando 37 milhões de exemplares, para um total de 5.114 títulos e 68 milhões de exemplares – menos de 1/5 de títulos, mas mais da metade de exemplares produzidos. Nesse ano, a área de “manuais escolares” já ocupava o primeiro lugar em tiragem, sendo seguida de “generalidades” (5,4 milhões), “religião e teologia” (4,7 milhões), “literatura” (4,5 milhões), “ensino e educação” (4,2 milhões) e “literatura infantil” (3,2 milhões). Não se sabe exatamente em que consiste essa área de “ensino e educação”, mas ela certamente iria englobar a de “manuais escolares” nos dados de 1973, quando atingiu o primeiro lugar em tiragem, com mais de 50 milhões de exemplares e 1.232 títulos, seguida de “generalidades” (26,5 milhões), “filologia, lingüística e literatura” (22 milhões) e “religião e teologia” (7,8 milhões). Os dados totais desse ano (Andrade 1978, p. 42) são inverossímeis.


Para 1974, os dados elaborados pelo Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL) também são de difícil interpretação: a categoria que apresenta maior número de títulos (2.093) e de exemplares (91 milhões) é de “ciências sociais” que, como explica uma nota de rodapé, “engloba livros didáticos até o 1º grau” (Andrade 1978, p. 43). Em seguida vem o grupo 2 – “outros” – da categoria “obras gerais”, com 1.471 títulos e 36,5 milhões de exemplares; depois “literatura” (1.577 títulos e 23,7 milhões de exemplares) e “literatura infanto-juvenil” (grupo 1 de “obras gerais”, com 13,3 milhões de exemplares, mas apenas 424 títulos). Sem apoio nos dados que cita, Andrade (1978) acrescenta uma informação: “O Mobral/Supletivo representa 40,60% e o 1° Grau 43,78% do total dos didáticos lançados, 101.194.385 exemplares” (p. 43). Em todo caso, esse número total tem a confirmação de Hallewell (1985, p. 588), que também afirma que o crescimento da área de livros didáticos sofreu um estancamento no final dos anos 70:


O mercado escolar brasileiro indubitavelmente é grande, representando, de fato, quase metade da produção nacional de livros. Representava 44,7% dos exemplares impressos em 1950 (segundo o SEEC)� e ainda constituía 36,2 dos totais do SNEL para 1979. [...]


Até princípios da década de 70 a publicação de livros didáticos também era muito sedutora por causa das grandes tiragens, as maiores do mundo não-comunista, talvez com exceção de Portugal de Salazar [...]. Enquanto os livros escolares americanos e alemães vendiam edições de 150.000 exemplares, e os da França e do Reino Unido edições de cerca de 100.000 exemplares, a regra no Brasil eram tiragens de 200.000 exemplares no caso de livros didáticos para o secundário e de 300.000 ou mais para o primário. A Tabela 34 mostra claramente que a situação já não é essa. Os livros para o ensino primário têm atualmente tiragens médias em torno de 50.000 exemplares por edição e os do secundário aproximadamente a metade, embora ainda haja, sem dúvida, casos de tiragens bem maiores. [p. 589.]


A referida Tabela 34 (Hallewell 1985, p. 588) mostra a estagnação em torno de 72 milhões de exemplares da produção de livros didáticos para primário em 1977-1980, após ter atingido cerca de 79 milhões em 1977. No caso dos livros para o secundário, houve uma grande expansão de quase 11 milhões de exemplares em 1978 para cerca de 16,5 milhões em 1979, após o que a produção iria se estabilizar em torno de 17 milhões. Em 1982, se os dados forem homogêneos em relação aos anteriores, houve até mesmo uma retração na produção de livros de 1° grau (58 milhões), enquanto a de 2° grau permanecia estabilizado.


Os dados disponíveis não permitem acompanhar a evolução dessa série. Em todo caso, na obra comemorativa dos 30 anos da editora Ática, Momentos do livro no Brasil, há, além da confirmação de alguns dos dados de Hallewell, indicações de que o setor dos didáticos cresceu vertiginosamente:


Segundo dados do SNEL, os didáticos – que em 1979 representavam 36% do mercado editorial – foram alargando seu espaço até se tornarem seu principal segmento na segunda metade dos anos 80. 


[Editora Ática 1996, p. 158.]


Uma outra série, produzida pela Fundação João Pinheiro em convênio com a Câmara Brasileira do Livro, mostra o comportamento do setor de didáticos na década de 90.� Em 1990, da produção total de 239 milhões de exemplares de todos os gêneros, foram vendidos 72,8 milhões de livros didáticos. Em 1991, entre primeira edição e reedições produziram-se 303.492.000 exemplares, dos quais 139.549.804 (46%) foram catalogados como “didáticos até 2o grau”. Desde então (e até ao menos o ano de 1995), ao mesmo tempo em que se verificava uma retração na produção editorial, a categoria dos “didáticos” passou a representar mais da metade do total de exemplares publicados, como se pode ver na Tabela 2.1:





Tabela 2.1


Produção editorial no Brasil


Número de exemplares: total e do setor didáticos


(primeira edição e reedições)


1992-1995





�
1992�
1993�
1994�
1995�
�
Didáticos (D)*�
105.050.267�
129.028.074�
146.013.359�
193.736.323�
�
Total (T)�
189.892.128�
222.522.318�
245.986.312�
330.834.320�
�
D/T (em %)�
55%�
58%�
59%�
58%�
�
Fonte: Câmara Brasileira do Livro/Fundação João Pinheiro.


* Didáticos: inclui pré-escolar, 1o e 2o graus e paradidáticos.�
�



Também não é desprezível a participação do setor de didáticos em relação a quantidade de títulos publicados, só perdendo para a categoria genérica “obras gerais” (que engloba tudo que não for classificado como “didáticos”, “religiosos”, “científicos, técnicos e profissionais” ou “coleções”):


�
Tabela 2.2


Produção editorial no Brasil


Número de títulos: total, didáticos e obras gerais


(primeira edição e reedições)


1992-1995





�
1992�
1993�
1994�
1995�
�
Didáticos (D)*�
6.166�
7.863�
9.417�
13.104�
�
Obras gerais�
10.752�
12.181�
14.240�
11.650�
�
Total (T)�
27.561�
33.509�
38.253�
40.503�
�
D/T (em %)�
22%�
23%�
25%�
32%�
�
Fonte: Câmara Brasileira do Livro/Fundação João Pinheiro.


* Didáticos: inclui pré-escolar, 1o e 2o graus e paradidáticos.�
�



O crescimento do setor de livros didáticos fica ainda mais evidente ao examinar a evolução das editoras que os publicam, segundo os dados do jornal (e depois revista) Leia, reorganizados na Tabela 2.3:


�



INSERIR TABELA 2.3





�
A Tabela 2.3 não contém dados anteriores a 1987, pois até então a pesquisa, realizada por Leia não incluía números relativos à produção de livros didáticos.


Em conseqüência dessa alteração, algumas editoras – como a Ática e a Editora do Brasil – avançaram consideravelmente suas posições na classificação geral de 86 para 87.


[Quem é quem no mercado editorial de 1987. Leia, ano X, n° 116, jun.1988, p. 22.]


Pelo novo critério, a Ática, que estava em 12° lugar em 1986, passou no ano seguinte para o quarto e a Editora do Brasil, de 25° para o décimo. Observe-se, no entanto, que essas posições referem-se ao número de títulos publicados e não ao total dos exemplares. Se este fosse considerado para classificar as editoras, a Ática estaria em primeiro lugar já em 1987, a Saraiva, em segundo, a Editora do Brasil em terceiro – todas elas atuando na área de didáticos e paradidáticos – , e só então, em quarto lugar, apareceria a Record.


Os dados relativos à tiragem média por título indicam a disparidade entre as editoras de livros didáticos e paradidáticos e as que (quase) não participam dessa fatia do mercado: enquanto, em 1987, a média da Record, apesar de lançar best-sellers com tiragens de dezenas de milhares de exemplares, é de 9.948 por título, a da Editora do Brasil é de 35.133, a da Ática, 29.322, a da Saraiva, 25.680 e a da Lê, em 43° lugar em relação ao total de títulos, é de 19.110. Essa disparidade pode também ser constatada numa mesma editora: em 1987, a “Saraiva, [...] manteve uma média de tiragem de 5.200 exemplares para os livros jurídicos e 52 mil exemplares para os didáticos” (Os cinco maiores editores do país. Leia, ano X, n° 116, jun. 1988, p. 25). O desempenho da Atual, editora especializada em literatura infanto-juvenil e paradidáticos, é digno de nota: embora sua posição em relação ao total de títulos tivesse caído, entre 1987 e 1989, de 13° lugar a 55°, sua tiragem média por título subiu de 17.838 para a surpreendente cifra de 45.945.


Um artigo da revista Leia faz um balanço do crescimento do setor de didáticos e paradididáticos em meio à estagnação geral:


Após um período de intenso crescimento, até 1987 [ano base=1984], a produção editorial no país estabilizou-se num patamar de 72 milhões de exemplares, com crescimento praticamente zero entre 1988 e 89. [...] O balanço exclui as publicações oficiais, embora inclua as maiores editoras universitárias. A editora Ática, de São Paulo, lidera [em 1989] o ranking de publicações com 609 títulos, seguida pela Saraiva. Em volumes impressos, a recordista do ano foi a FTD, também paulista, com quase 12 milhões de exemplares.


A Ática passou a liderar o ranking já em 1988, quando subiu da quarta posição. A Saraiva esteve na terceira colocação em 88 e na quinta em 87. Entre as dez maiores do ano, a editora que mais cresceu foi a FTD, com um incremento de 75% no volume de títulos publicados, seguida pela Editora do Brasil, com 45%. [...]


[Bons desempenhos, apesar da inflação. Leia. Uma Revista de Livros, Autores e Idéias, ano XII, n° 142, ago. 1990, p. 25. Artigo assinado por P.M., isto é, Paulo Montóia.]


Os dados sobre faturamento e vendas são extremamente escassos e dispersos. A partir de 1990, porém, os dados da CBL/Fundação João Pinheiro permitem construir uma série, que mostra que os didáticos e os paradidáticos também são responsáveis pela maior fatia de vendas e faturamento da produção editorial no Brasil (Tabela 2.4):





Tabela 2.4


Produção editorial no Brasil


Exemplares vendidos e faturamento


(total e didáticos)


1990-1995





�
Exemplares vendidos (unidades)�
�
�
1990*�
1991�
1992�
1993�
1994�
1995�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Didáticos (D)�
72.847.992�
s.d.�
70.163.457�
161.789.628�
146.308.441�
232.001.678�
�
Total (T)�
212.206.449�
289.957.634�
159.678.277�
277.619.986�
267.004.691�
374.626.262�
�
D/T (em %)�
34%�
–�
44%�
58%�
55%�
62%�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Faturamento (US$ mil)�
�
Didáticos (D)�
235.152�
s.d.�
332.515�
312.966�
612.813�
1.059.437�
�
Total (T)�
901.503�
871.640�
803.271�
930.959�
1.261.374�
1.857.377�
�
D/T (em %)�
26%�
–�
41%�
34%�
49%�
57%�
�
Fonte: Câmara Brasileira do Livro/Fundação João Pinheiro.


* Em 1990, foram excluídas as vendas à FAE, entregues em 1991.�
�



O setor de didáticos só não obteve a primeira colocação no faturamento em 1900, quando a categoria “coleções” foi responsável por 30% do faturamento global. Em todos os demais anos do período (à exceção de 1991, sem dados), o de didáticos foi o setor da produção editorial no Brasil que mais vendeu e mais faturou – e a tendência é a de ampliar ainda mais a sua participação. Nesse sentido, a comparação do desempenho do setor entre o primeiro semestre de 1995 e o primeiro semestre de 1996 (últimos dados disponíveis) pode ser esclarecedora (Tabela 2.5):





Tabela 2.5


Produção editorial no Brasil


Exemplares vendidos e faturamento


(total e didáticos)


1o semestre de 1995 e 1o semestre de 1996





�
1o sem 1995 (A)�
1o sem 1996 (B)�
Variação B/A (%)�
�
�
�
�
�
�
�
Exemplares vendidos (unidades) e variação�
�
Didáticos (D)�
98.624.399�
160.122.878�
62,35%�
�
Total (T)�
170.737.544�
242.396.127�
41,97%�
�
D/T (em %)�
58%�
66%�
�
�
�
�
�
�
�
�
Faturamento (US$ mil) e variação�
�
Didáticos (D)�
636.099�
895.622�
40,80%�
�
Total (T)�
1.058.159�
1.383.038�
30,70%�
�
D/T (em %)�
60%�
65%�
�
�
Fonte: Câmara Brasileira do Livro/Fundação João Pinheiro.�
�






Embora os dados sejam insuficientes para arriscar projeções, as taxas de variação são eloqüentes. De um ano para outro, no mesmo período, as vendas de didáticos crescem pouco mais de 62%, enquanto seu faturamento aumentava em quase 41% – e isso numa fatia do mercado que cresce de 58% para 66% do total em relação à vendagem e de 60% para 65% no faturamento.


A que se deve toda essa vitalidade do setor dos didáticos?


O Estado cliente


Entre os dados da CBL/Fundação João Pinheiro para 1990 há uma nota segundo a qual da rubrica “didáticos” foram “excluídas as vendas à FAE no ano de 1990, entregues em 1991”. Isto parece explicar o baixo desempenho do setor de didáticos naquele ano, mostrado na Tabela 2.4: 34% do total de exemplares vendidos e 26% do faturamento (perdendo, como se viu, para o setor “coleções”, com 30%). “FAE” é também um item que aparece na tabela de dados para 1995, abaixo dos tradicionais “subsetores editoriais” (segundo a nomenclatura da pesquisa CBL/Fundação João Pinheiro) em que se classificam a produção editorial: “didáticos”, “obras gerais, “religiosos” e “científicos, técnicos e profissionais”. Nessa tabela, há um esclarecimento: “No ano de 1955, o subsetor Didáticos respondeu por 57% do faturamento total do setor editorial brasileiro [...]. As compras da FAE estão incluídas no subsetor Didáticos.” Do mesmo modo, na Tabela 2.4, acima, os valores da vendagem e do faturamento do setor de didáticos foram obtidos, nos respectivos campos, pela soma dos itens “Didáticos” e “FAE”, pois, originalmente, os dados estavam dispostos da seguinte maneira:





�





A decisão de criar um item à parte – “FAE” –, que não é exatamente um “subsetor editorial” não deixa de ter sentido: afinal esse item responde, em 1995, por nada menos que 33% do total de faturamento e 34% de vendas do total da produção editorial, chegando a superar, em exemplares vendidos, até mesmo o próprio setor de didáticos!


“FAE”, como se sabe, é a sigla da Fundação de Assistência ao Estudante, um órgão ligado ao Ministério da Educação e do Desporto (MEC).� É esse órgão o responsável pela compra dos livros didáticos para serem distribuídos às escolas públicas de todo o Brasil. De certa forma, o Estado assim subsidia os livros didáticos.


De acordo com Franco (1980), as primeiras medidas pelas quais o governo brasileiro passou a subsidiar os livros didáticos datam de 1961, quando o Banco do Brasil foi incumbido de financiar sua produção (decreto federal n° 50.489, de 25/4/1961). Para publicar e distribuir livros didáticos instituiu-se, em 1964, a Campanha Nacional de Material de Ensino (decreto-lei n° 53.887, de 14/4/1964), que, em 1967, pela lei n° 5.327, seria transformada em Fundação Nacional de Material Escolar (FENAME).


Paralelamente, como observam Oliveira et alii (1984), criou-se, em 1966, a Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED),


com a finalidade de incentivar, orientar, coordenar e executar as atividades do Ministério da Educação e Cultura relacionadas com a produção, a edição, o aprimoramento e a distribuição de livros técnicos e de livros didáticos.


[Decreto n° 59.355, de 4/19/1966, apud Oliveira et alii 1984, p. 53.]�


Além de orientar, como se viu, os professores primários a utilizar livros didáticos, a COLTED, pela sua Direção Executiva, ficou incumbida de realizar


[...] todos os trabalhos relacionados com a produção e a aquisição do material didático. O diretor-executivo encaminharia aos órgãos próprios do MEC, responsáveis pela seleção, as listas de livros técnicos e didáticos já publicados ou em fase de produção, já preparadas por entidades especializadas. Deveria ainda receber dos órgãos próprios do MEC as solicitações para a publicação de livros novos e providenciar a seleção das editoras que deveriam lançá-los, ou, quando necessário, dos autores que deveriam escrevê-lo. Os títulos aprovados seriam adquiridos pela COLTED para distribuição às bibliotecas, de, no mínimo, um exemplar para cada unidade. [...]


[...]


Não é preciso muito esforço de imaginação para avaliar a importância para as editoras da participação neste convênio. Todo o trabalho de redefinir sua linha de produção para atender às exigências do programa seria irrelevante frente à compensação garantida com o sucesso da negociação. A COLTED compraria todo o estoque da produção [...].


[Oliveira et alii 1984, p. 54.]


Envolvido em acusações de irregularidades – o chamado “escândalo COLTED” (Oliveira et alii 1984, p. 56) –, o órgão foi extinto em 1971.


Desde 1970, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) já havia definido que a participação do governo na produção do livro didático deveria se fazer mediante co-edição com setor privado, ficando o Instituto Nacional do Livro (INL) e, a partir de 1976, a FENAME encarregados de sua execução (Franco 1980, p. 37). Assumindo na prática as responsabilidades da COLTED, o INL passou a executar o Programa do Livro Didático, composto de Programa do Livro Didático-Ensino Fundamental (PLIDEF), Programa do Livro Didático-Ensino Médio (PLIDEM), Programa do Livro Didático-Ensino Superior (PLIDES), Programa do Livro Didático-Ensino Supletivo (PLIDESU) e Programa do Livro Didático-Ensino de Computação (PLIDECOM).


Em 1985, durante a euforia do período inicial da chamada “Nova República”, o Ministério da Educação (MEC) instituiu as “Diretrizes Operacionais para o Programa do Livro Didático – 1º grau (1985/86)” (decreto nº 91.542, de 19/8/1985), transformando o antigo PLIDEF em Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), a ser executado pela Fundação de Assistência ao Escolar (FAE), criada em 1983.� Os demais programas foram extintos. Os objetivos proclamados do PNDL eram, entre outros:





universalização do Programa para todos os alunos das oito séries do 1º grau das escolas públicas e das escolas comunitárias (escolas criadas pela própria população);


participação dos professores na escolha dos livros;


distribuição aos professores do manual e do caderno de atividades;


incentivo ao uso de livros não-descartáveis.





O modo como os professores participam da escolha dos livros pode ser exemplificada pelo cronograma da FAE para 1996:


maio: Escolas receberam a lista de livros aprovados pela FAE e o manual com a indicação das melhores obras. [...]


julho: Os professores devem enviar ao ministério os nomes dos livros escolhidos até o dia 12. Por enquanto, menos de 1.000 escolas fizeram a seleção. O MEC espera receber 200.000 fichas (uma de cada estabelecimento)


agosto: Começa a negociação com as editoras para a compra dos livros. 


As escolas devem receber o material até o início de março. [...] O prazo para escolha dos livros terminou no último dia 5 [de junho]. O levantamento dos pedidos será concluído no final de julho. [...]


[O Estado de S.Paulo, 25/6/1976.]


Medidas para facilitar a escolha dos livros pelo professor também foram tomadas. Por exemplo, em 1986, a FAE


[...] adotou uma série de medidas, entre as quais termo de cooperação mútua com as Secretarias Estaduais de Educação – SEEs em torno das seguintes atribuições da coordenação do PNLD:


assegurar a escolha efetiva dos livros pelos professores por escola; receber e encaminha, com a participação dos municípios, os formulários de indicação a todas as escolas envolvidas, bem como revisá-los e devolvê-los à FAE nos prazos estabelecidos;


elaboração pela FAE de um novo formulário mais simplificado para o professor, vem como de um “Manual para Indicação do Livro Didático”, constando de 1.283 títulos de 50 Editoras, ambos encaminhados aos estados para serem distribuídos até 31/7/81 pelas. SEEs.


[Unicamp-NEPP 1988, p. 276.]�


A Tabela 2.6 mostra o desempenho do PNLD e seu antecessor, o PLIDEF:�
Tabela 2.6


Material distribuído pelo PLIDEF/PNLD


1971-1988





Ano�
Títulos�
Total (em milhões)*�
�
1971�
114�
7,2�
�
1972�
212�
8,0�
�
1973�
223�
7,5�
�
1974�
220�
7,1�
�
1975�
235�
10,7�
�
1976�
292�
11,2�
�
1977�
112�
19,5�
�
1978�
165�
18,3�
�
1979�
233�
16,7�
�
1980�
325�
14,5�
�
1981�
239�
10,4�
�
1982�
346�
12,3�
�
1983�
�
12,4�
�
1984�
415�
21,6�
�
1985�
�
21,5�
�
1986�
�
45,1�
�
1987�
�
55,6�
�
1988�
�
30,1�
�
1991�
�
66,9�
�
1992�
�
8,0�
�
1993�
�
25,0�
�
1994�
�
56,9�
�
1995�
�
57,0�
�
Fonte: Freitag et alii 1993; Unicamp-NEPP 1988, 1989; Höfling 1993; Folha de S.Paulo, 30/9/1995.


* Inclui livro-texto, manual do professor e caderno de atividades.�
�



Os dados são extremamente lacunares e muitas vezes inexatos, embora a fonte original sempre seja a própria FAE.� Por exemplo, em abril 1994, a Folha de S.Paulo, em meio à denúncia, já cíclica, da má qualidade dos livros didáticos, informou:


São distribuídos por ano 67 milhões de livros didáticos no país. A FAE (Fundação de Assistência ao Estudante) gastou este ano mais de US$ 110 milhões na compra de material para os 28 milhões de alunos da rede pública.


[Folha de S.Paulo, 21/4/1994. Artigo assinado por Gilberto Dimenstein e Daniela Pinheiro.]


É bem provável que os dados se refiram somente a 1993 (ou a 1994), embora não coincidam com os da Tabela 2.6. Os dados para 1995 e 1996 estão contidas na promessa do presidente Fernando Henrique Cardoso, que, em julho de 1995, em seu programa de rádio “Palavra do Presidente”, anunciou: 


No ano que vem, o Ministério da Educação vai distribuir 110 milhões de livros para as escolas públicas de primeiro grau. É isso mesmo que você ouviu: 110 milhões de livros para 30 milhões de alunos. Este é um recorde mundial. É quase o dobro do que estamos distribuindo neste ano. [...]


[Folha de S.Paulo, 19/7/1995.]


Se a compra de todo esse volume foi efetivada – e não há motivos para duvidar das palavras do presidente –, então pode-se dizer que o desempenho do PNLD, que havia decrescido abruptamente em 1992/1993 retomou seu crescimento, chegando a 57 milhões ou 67 milhões (dependendo da fonte da própria FAE), para, finalmente, atingir o ápice de 110 milhões.� Por fim, o em 1996, o Ministro da Educação declarou que, para 1997, o governo iria comprar 110 milhões de livros didáticos, no valor de US$ 226 milhões (Folha de S.Paulo, 22/5/1966), o que indica uma certa estagnação do programa. A comparação desses dados com a evolução do número de alunos matriculados no 1o grau permite avaliar melhor a dimensão do PNLD (Tabela 2.7):


�
Tabela 2.7


Unidades de ensino e matrículas iniciais


Primeiro grau


Brasil


1984-1995





Ano�
Unidades de ensino


(total)�
Matrículas inicias


(total)�
Matrículas (escolas públicas)�
1a-4a séries


(total)�
5a-8a séries


(total)�
�
1984�
*191.014�
24.821.301�
21.771.675�
–�
–�
�
1985�
–�
24.769.736�
23.534.971�
17.308.854�
7.422.195�
�
1988�
201.541�
26.821.134�
24.816.246�
–�
–�
�
1991�
206.526�
28.742.471


**27.580.696�
�



**18.028.033�



**9.465.708�
�
1992�
*206.817�
29.953.722


***28.398.424�
26.474.741�



***17.863.264�



***10.237.925�
�
1993�
–�
***29.562.358�
�
***18.292.646�
***10.971.509�
�
1994�
�
31.220.110�
�
�
�
�
1995�
–�
***30.791.111�
�
***18.353.494�
***12.129.943�
�
Fonte: Unicamp-NEPP 1986, Abril 1987, 1990, 1992, 1994, 1995, 1997, IBGE.


* Valores estimados.


** IBGE, Censo demográfico.


*** IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).�
�






Os dados não são muito homogêneos nem tampouco precisos (a soma dos valores dos campos 1a-4a séries e 5a-8a séries nunca coincidem com o total das matrículas), mas permitem avaliar a ordem de grandeza desses dados. O que salta aos olhos é que o crescimento das matrículas (em torno de 24%) praticamente acompanha o crescimento da população brasileira (23,5% entre 1980 e 1991). O que mais surpreende é a grande disparidade entre o crescimento das matrículas de 1a a 4a séries (6%) e o das 5a a 8a séries (63%).


Para comparar esses dados com os do PNLD é preciso levar em conta não o total das matrículas, mas apenas as efetuadas em escolas públicas, pois as particulares não são atendidas pelo Programa. Além disso, entre as matrículas das escolas públicas deve-se levar em conta apenas as de 1a a 4a séries, pois, apesar das intenções proclamadas na sua criação, a FAE só passaria a distribuir livros aos alunos de 5a a 8a séries em 1996 – o que talvez explique grande salto de 110 milhões para 1996. A inclusão de 5a a 8a série no PNLD também foi anunciado pelo presidente da República:


Outra notícia boa é que, em 1996, no ano que vem, a Fundação de Assistência ao Estudante, a FAE, também vai distribuir livros para os alunos da 5ª à 8ª série do primeiro grau, e também de graça. Assim, vamos atender os estudantes da 1ª até a 8ª série. Mais de 95% das escolas públicas de primeiro grau já receberam os livros didáticos deste ano. [Folha de S.Paulo, 19/7/1995.]


Ao cotejar todos esses dados, a conclusão impõe-se óbvia: o crescimento do PNLD, desde a sua criação e apesar de recuos, foi superior ao aumento do seu público-alvo. Em outras palavras, aumentou a quantidade de livros recebidos por cada aluno matriculado na escola pública de 1o grau – pelo menos em tese.� Para as editoras, esse público – cujo consumo de livros é maior do que o consumo médio no Brasil –,� representava, certamente, uma fatia do mercado não desprezível e o Estado, comprador, um cliente preferencial.


“Verdadeira ebulição”


Mais do que isso, um mercado sem riscos, apontam Freitag et alii (1993):


Ao receberem da FAE as listas de encomenda de livros por parte dos professores, as editoras já conhecem as tiragens para cada título que será comprado pelo governo, podendo fazer tranqüilamente a sua programação, sem maiores riscos. [p. 58.]


Quase toda a produção, portanto, está previamente vendida antes mesmo da execução da impressão e do acabamento. E não apenas vendida, como já paga, ao menos parcialmente: em 1985/1986, as editoras receberam da FAE, no ato da encomenda, 70% do valor total; e em 1986/1987, 50%. Não por acaso, afirmou o Relatório do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Unicamp (Unicamp-NEPP) relativo a 1987:


O PNLD vem provocando uma verdadeira ebulição na indústria editorial e gráfica do país, uma vez que consome cerca de 70% da produção de livros didáticos. [Unicamp-NEPP 1989, p. 420.]


Na edição de fevereiro de 1987, Leia noticiou o aquecimento do setor :


[...] Nos dois últimos anos, a FAE comprou e distribuiu [...] 45 milhões de exemplares [...] e neste início do ano letivo mais 56 milhões de volumes deverão chegar às escolas. [...]


[Leia, ano IX, n° 100, fev. 1987, p. 53.]


De acordo com a notícia, dos 160 milhões de exemplares/ano de livros escolares (pré-escola até o 2o grau), cerca de 70 milhões eram destinados aos alunos da 1a a 8a série – e desses 70 milhões, 80% teria como cliente a FAE. O artigo também indicou os principais fornecedores do governo – “As dez maiores editoras, que controlam 92% do mercado”:


A empresa líder na área, constituída pela coligação das editoras IBEP e Nacional, em 1986 teve 13 milhões de seus livros distribuídos pela FAE – o equivalente a 35% do PNLD – e outros sete milhões de volumes colocados nas livrarias.


[Leia, ano IX, n° 100, fev. 1987, p. 53.]


A editora Ática havia produzido, em 1986, nove milhões de livros de literatura e 16 milhões de didáticos; destes a FAE havia adquirido 11 milhões, correspondentes a 37,5% de toda a produção da empresa. A Editora do Brasil havia vendido cerca de 66% de sua produção para a FAE e a Saraiva, aproximadamente 60%.


Ainda segundo Leia, os dez livros mais solicitados/vendidos (para a FAE) para o ano letivo de 1987 foram:





Tabela 2.8


Dez livros mais solicitados para a FAE


1987





Titulo/série�
Autor�
Editora�
Exemplares vendidos�
�
Ciências. Ar, água e solo, ecologia, programa de saúde (5a série)�
Carlos Barros�
Ática�
455.289�
�
Descobrindo o mundo de estudos sociais e ciências (2a série)�
Elian Alabi Lucci e outros�
Saraiva�
391.352�
�
Ainda brincando (2a série)�
Joanita de Souza�
Brasil�
380.092�
�
Mundo mágico (1a série)�
Lidia Maria de Moraes e outra�
Ática�
365.596�
�
É hora de aprender (2a série)�
Luiz Cavalcante e outra�
Scipione�
363.588�
�
A criança e a natureza. Ciências e saúde (2a série)�
R. O Steifel e outro�
FTD�
341.872�
�
Os seres vivos (6a série)�
Carlos Barros�
Atica�
336.324�
�
Brincando com os números (1a série)�
Joanita de Souza�
Brasil �
312.409�
�
A criança e sua comunidade (2a série)�
Yolanda Marques�
Nacional�
297.966�
�
Mundo Mágico (2a série) �
Edna Perugine e outra�
Ática�
292.325�
�
Fonte: Os dez mais. Leia, ano IX n° 100, fev. 1987, p. 53.�
�






O Estado não compra apenas livros propriamente didáticos. Em maio de 1994, uma polêmica entre editoras, sobre critérios de seleção de títulos da “Biblioteca do Professor”, revelou a criação, por uma portaria da FAE/MEC, de 3/5/1993, do Programa Nacional de Biblioteca do Professor, visando a formação de cerca de cinco mil bibliotecas em municípios brasileiros com mais de 40 mil habitantes, contendo, inicialmente, 300 títulos adquiridos pela FAE e outros tantos, pelos municípios (Folha de S.Paulo, 18/5/1994, p. 3-1).� A cifra é modestíssima se comparada à dos livros didáticos, mas, no Brasil, cinco mil exemplares por título (ou 10 mil, caso a municipalidade decida comprar os mesmos livros indicados pela FAE) representa um mercado que também não pode ser desprezado. Além disso, em 11/1/1994, a Folha de S.Paulo anunciou na seção “Boa Notícia”, da primeira página, a entrega, pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, de 234.176 livros às 1.358 escolas-padrão. Segundo o artigo propriamente dito, referente a essa notícia, essa distribuição


[...] faz parte de uma segunda fase de implantação dos CICs (Centros de Informação e Criação) – os substitutos das bibliotecas nas escolas ditas padrão.


Foram gastos CR$ 264 milhões (cerca de US$ 750 mil), segundo Cesar Callegari, 40, diretor executivo da FDE (Fundação para o Desenvolvimento da Educação). Cada escola receberá um conjunto de 84 livros. [...]


Na primeira fase do projeto dos CICs, [...] as 306 escolas padrão criadas em 1992 receberam 1.090 cada; as 1.052 criadas em 1993 tiveram um acervo menor, de 701 livros, por causa da falta de recursos para a secretaria [...].


A idéia da segunda fase é a cada ano enviar ma�teriais novos – como livros que estão em evidência –, para estimular tanto os alunos quanto os professores a fazerem uso das bibliotecas, diz Pedro Braz, 37, diretor de Projetos Especiais da FDE. [Folha de S.Paulo, 11/1/1994, p. 3-4.]


Se os números estiverem corretos,� a distribuição de livros pelo governo de São Paulo teria atingido, nas duas fases do projeto, cerca de 1,3 milhão de exemplares.


Adequação à demanda


Mas as editoras, ao que parece, não estavam muito preparadas para atender à tamanha demanda. Por exemplo, para a produção dos livros a serem adotados em 1987, a FAE determinou que as negociações com as editoras fossem concluídas até 15/10/1986 e os materiais, entregues até 31/12/1986, após o que seria cobrada uma multa de 0,5% do valor contratado por cada dia de atraso. As editoras estavam, pois, desafiadas a produzir 55,5 milhões de materiais, entre livros, manuais e cadernos de atividades, em apenas 105 dias. Diz, a respeito, um diretor da editora Atual, uma das que foram multadas:


Muitas editoras assinaram este contrato sabendo que não podiam cumpri-lo. Mas se não o assinássemos estaríamos fora do Programa. Os prazos eram irreais, mas não tínhamos outra saída. 


[Folha de S.Paulo, 15/4/1987, apud Unicamp-NEPP 1989, p. 420.]


Naquele ano, apenas oito editoras cumpriram o prazo. Isso gerou uma grande movimentação do setor, representado pela Câmara Brasileira do Livro. O prazo foi prorrogado para 31/1/1987.


O problema do prazo era agravado pela grande concentração dos contratos em poucas editoras. Em 1985/1986, a Editora do Brasil e a IBEP – que não cumpriram o prazo estipulado – eram responsáveis por, respectivamente, 25% e 17% das edições do PNLD. Em 1986/1987, cinco editoras acumularam 85% da demanda do Programa, ficando 15% restantes distribuídos entre 40 editoras.� Em outras palavras, cinco editoras ficaram encarregadas de produzir cerca de 47 milhões de materiais (quase 10 milhões por editora) em 2,5 meses e, depois da prorrogação do prazo, em 3,5 meses.


Atender a tal demanda exigiria recursos tecnológicos de que poucas editoras dispunham à época. Por sinal, a relação entre defasagem tecnológica e atraso na entrega dos livros encomendados pela FAE fez parte das discussões do 7º Congresso Brasileiro de Indústria Gráfica, realizada em 1987. Concluiu-se então que o governo era o principal responsável pelo não-cumprimento dos prazos, pois a proibição de importação de equipamentos induzia o setor gráfico ao atraso tecnológico.�


Atribuição de culpas à parte, não é improvável que as editoras tivessem buscado adequar-se à demanda, incorporando recursos tecnológicos que estavam disponíveis. Convém lembrar que ocorreu justamente nesses anos 80 a introdução, no Brasil, da informática para executar várias fases da produção de livro – a chamada editoração eletrônica ou, em inglês, desktop publishing. Uma pequena nota em uma revista especializada em editoração eletrônica permite visualizar o grau de aprimoramento pelo que passou o setor de livros didáticos:





A Editora Ática, maior editora de didáticos da América Latina, montou um sistema de produção digital para suportar as 1.800 páginas que a empresa edita mensalmente. Ele está dividido em cinco partes: editoração, arte, revisão, finalização P&B [preto e branco] e finalização cor.


[...] Na Ática, podem-se ter dezenas de pessoas trabalhando no mesmo livro ao mesmo tempo, por isso, um dos pontos que mais recebeu atenção na elaboração do projeto foi a construção da rede de computadores.


[Editora Ática monta sistema digital, Publish, ano III, nº 8, set./out. 1993, p. 8.]


Outro exemplo de desenvolvimento tecnológico que já estava à disposição das editoras para produção rápida em grande quantidade era o sistema denominado Cameron, que a editora Record (que não produz livros didáticos) implantaria em 1989 – um equipamento “capaz de produzir cem livros por minuto, 6 mil por hora, quase 50 mil em um turno de oito horas”, incluindo acabamento (Folha de S.Paulo, 1/4/1989, caderno Letras).


Mercadoria sob encomenda


É possível, pois, que a pressão da demanda do Estado tivesse sido um dos fatores que induziram as indústrias editorial e gráfica a modernizarem sua produção. Num outro aspecto, porém, a intervenção do Estado é direta e sem disfarces. Num documento intitulado Requisitos obrigatórios para os livros didáticos no Nordeste, sem data e sem nenhuma identificação de autoria, mas indubitavelmente do MEC,� descrevem-se uma série de exigências que os livros devem cumprir. As pontuações dos livros vão de um a cinco, e recobrem vários quesitos, como “lay-out e apresentação”, “ilustrações”, “abordagem pedagógica”, “significação regional e meio ambiente”, além de requisitos específicos de cada disciplina.


Por exemplo, no tópico “lay-out e apresentação”, o livro receberá a nota mínima (um) se apresentar as seguintes características:


As instruções para professores e alunos são difíceis de serem identificadas e diferenciadas


Não existem cabeçalhos ou não são claros


Professores e alunos não podem distinguir o centro de uma lição, dos exercícios, atividades etc.


Os tipos de letras são muito pequenos para a idade das crianças


[...].


A nota máxima (cinco) obtém-se com uma apresentação quase simetricamente oposta:


As instruções são positivas, tem significado e ajudam


Os cabeçalhos ajudam alunos e professores a usar o texto


Existem claras diferenças entre os diferentes tipos de texto que ajudam ao aluno e professor a usar o livro


Capítulos / lições têm cabeçalhos fáceis de compreender e são pedagogicamente significativos


[...].


Em âmbito estadual, a Secretaria de Estado da Educação (SEED), do Paraná, também apresentou exigências semelhantes na licitação que realizou em 1994 para aquisição de livros didáticos de 5a a 8a séries. O edital é minucioso nas exigências:


O produto ofertado deverá atender no mínimo às seguintes especificações, sob pena de desclassificação da proposta em desacordo:


1. MIOLO


Papel branco não revestido


gramatura: 70-75 g/m2 com variação de + ou - 5%


espessura: 0,095 mm com variação de + ou - 5% para 75 g/m2


2. CAPA


Papel cartão branco, revestido de um só lado e plastificado


gramatura: mínima de 250 g/m2 com variação de + ou - 5%


espessura: 0,225 mm com variação de + ou - 5% para 250 g/m2 [...].


[Concorrência UCP/SEED n° 001/94. Anexo II.]


Numa entrevista a Leia, de fevereiro de 1988, Carlos Pereira, então presidente da FAE, justificou as exigências do Estado:


No final das contas, nós nos constituímos no maior cliente das editoras de livros didáticos do país. É bom lembrar que se Jorge Amado é o best-seller da literatura brasileira, tem autor de livro didático que vende de uma vez o equivalente a cinco vezes o que o escritor baiano vende em um ano. [...]


Temos [...] exercido uma pressão junto às editoras, legítima, e os editores têm reagido bem. Todas as modificações, neste ano, por nós propostas, foram em sua maioria atendidas, e as que não foram atendidas tiveram os livros rejeitados. É fundamental o Governo saber que está comprando um bom produto. E estamos continuando o trabalho de avaliações com a participação do Inep (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) e outros órgãos do MEC.


[PNLD: um programa consolidado. Entrevista com Carlos Pereira. Leia, ano X no. 112, fev. 1988.]


É bem possível que o papel do Estado como principal cliente do setor de livros didáticos aumente ainda mais. Em dezembro de 1996, o MEC anunciou para janeiro de 1997 a fusão da FAE com o Fundo para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), o que daria origem a um “superórgão”, como classificou a Folha de S.Paulo (21/12/1996). De fato, segundo José Antônio Carletti, presidente desse “superórgão” já criado, o MEC pretende comprar mais e mais livros não-didáticos, isto é, de literatura e obras de referência (Folha de S.Paulo, 26/2/1997).


Todo esse papel que o Estado assume não justificaria, afinal de contas, a afirmação de que o livro didático – e agora também os não-didáticos – não tem uma “história própria”, mas apenas uma história de “seqüência de decretos, leis e medidas governamentais”? Para Freitag et alii (1993) a resposta é, obviamente, afirmativa:


Desta forma, o Estado interfere no processo de produção do livro didático na entrada, ou seja na fase de planejamento da mercadoria livro, determinando o seu conteúdo, e na saída, isto é, no final do processo produtivo, transformando-se em comprador.


Mas a atuação do Estado não termina aí. Ele ainda participa em várias etapas intermediárias do processo de produção, circulação e consumo da mercadoria livro. Como comprador de matéria-prima (papel, tinta, máquinas etc.) ele assegura os estoques do mercado; como organizador dos transportes do livro pronto, ele promove sua entrega nas escolas, fretando caminhões, barcos, lombos de burro [...]; e como divulgador do livro, funciona como seu intermediário e comercializador, fornecendo listas dos livros produzidos aos professores de escolas, para que estes possam fazer a sua escolha. Em certas ocasiões, o Estado ainda assumiu as funções de avaliador da qualidade do livro ou de censor. [p.52.]


Censura?


� A equipe era composta de Samuel Pfromm Netto, Nelson Rosamilha e Cláudio Zaki Dib.


� Serviço de Estatística da Educação e Cultura.


� Os dados da CBL/Fundação João Pinheiro, no entanto, têm de ser examinados com reserva, como adverte em sua entrevista o editor Jaime Pinsky (da editora Contexto), ele próprio diretor da CBL: 


[...] estas pesquisas da Fundação João Pinheiro são péssimas. Eu tentei cotejar algumas delas. Elas não bateram minimamente. Eu falei para as meninas que estavam fazendo isso. Daí elas simplesmente..., sabe, são números manipulados. [...] Esses números podem te dar uma ordem de grandeza, mas não são confiáveis.


� No momento em que o presente trabalho está sendo escrito, é esse o nome oficial do Ministério da Educação. Ele já se chamou simplesmente Ministério da Educação e, antes, Ministério da Educação e Cultura, do qual todas as denominações posteriores herdariam a sigla “MEC”.


�. Segundo Oliveira et alii (1984 pp. 52 ss.), o decreto que cria a COLTED teve duas versões. A primeira, o decreto n° 58.653, de 16/6/1966, criava o Conselho (e não Comissão) do Livro Técnico e Didático, o qual deveria exercer suas atribuições “em colaboração com a Aliança para o Progresso”, não escondendo a ligação desse órgão com o acordo MEC-USAID.


�. Sobre a FAE, ver Höfling (1993). Salvo indicações em contrário, as informações a seguir sobre o PNLD baseiam-se nos relatórios de pesquisa do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (NEPP) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp): Unicamp-NEPP (1988, pp. 268 ss.) e Unicamp-NEPP (1989, pp. 383 ss.).


� Não raramente suspeitas foram levantadas sobre a lisura desse processo de escolha. Em 1996, no município de Morrinhos (Goiás), constatou-se que todas as escolas haviam escolhido um mesmo livro e todas as fichas que o indicavam estavam preenchidas com a mesma caligrafia. As investigações, no entanto, revelaram que por motivos didáticos todos os professores, com a anuência da Secretaria Municipal de Educação, haviam decidido adotar um mesmo livro e encarregado uma pessoa para preencher as fichas (O Estado de S.Paulo, 24/6/1996 e Folha de S.Paulo, 26/6/1996).


� Contato telefônico com a FAE revelou o quão difícil é obter diretamente da fonte dados relativos aos exemplares distribuídos pelo PNLD: peregrinando de ramal em ramal – sim, pois, como se sabe, a FAE não se dedica somente a livros didáticos! –, chegou-se finalmente a uma pessoa que pôde informar que conseguir os números dos livros adquiridos e distribuídos ano a ano só seria possível vasculhando os arquivos para encontrar os processos correspondentes. À pergunta de se não haveria algum relatório periódico das atividades da FAE (pois existe e seu título varia de ano para ano: Relatório FAE, Relatório da FAE etc.), essa pessoa transferiu a ligação para um outro ramal. Neste, a mesma pergunta recebeu como resposta um gentil convite para visitar o órgão. Como os dados da FAE não estão exatamente entre as prioridades da presente pesquisa, tal visita, infelizmente, não pôde se realizar.


� Também não há que duvidar do cálculo presidencial, segundo o qual 110 milhões é o “dobro do que estamos distribuindo neste ano”, em 1995. Embora a pesquisa da CBL/Fundação João Pinheiro aponte para a cifra superior a 130 milhões de exemplares vendidos em 1995 para a FAE, isso não necessariamente coincide com a quantidade efetivamente distribuída no ano, que poderia ter sido mesmo a metade de 110 milhões, isto é, 55 milhões – ou 57 milhões, de acordo com os dados da Tabela 6 ou, ainda, 60 milhões, como anunciaria o presidente em 1996 (cf. nota abaixo).


� “Em tese”, pois são freqüentes as denúncias pela imprensa das irregularidades e atrasos na distribuição dos livros (e também dos materiais escolares, merendas etc.). Dessas denúncias, talvez a mais grave tivesse sido a notícia, veiculada no Jornal Nacional (da Rede Globo) de 13/7/1995, segundo a qual um empresário contratado para distribuir sete milhões livros didáticos comprados pela FAE, em São Paulo, teria reciclado parte desse estoque sob sua responsabilidade para fazer papel higiênico. Em 1995, o Tribunal de Contas da União considerou irregulares as contas de 1991 da FAE, multando três diretores do órgão. Segundo a Folha de S.Paulo, de 9/2/1995, as “irregularidades envolvem transporte de livros escolares”. Em relação ao atraso, é sintomático que os sucessivos governos promovam sistematicamente campanhas publicitárias em que se afirma que naquele ano os livros didáticos chegaram (ou chegarão) no prazo, antes do período letivo. Em setembro de 1994, por exemplo, uma propaganda oficial do MEC, veiculada pela televisão, afirmava que naquele ano 50 milhões de exemplares haviam chegado às escolas antes do início das aulas. Em 1995, no já mencionado programa de rádio, o Presidente da República também afirmou: “E mais, os livros de 96 chegarão às escolas até o dia 28 de fevereiro e serão melhores” (Folha de S.Paulo, 19/7/1995). No ano seguinte, de fato, o presidente anunciaria: “No livro didático [...] nós multiplicamos de 60 milhões para 110 milhões o número de livros distribuídos. [...] E nós fizemos com que isso fosse atendido até março a 98% dos municípios” (Folha de S.Paulo, 7/5/1996). Mas, como alertaria a Folha de S.Paulo (2/4/1996), o compromisso do governo, de entregar os livros em 90% dos municípios até o começo de março, “só foi atingida nos Estados onde a operação foi centralizada. Onde a escolha, compra e transporte do livro ficou por conta dos governos estaduais, a operação atrasou, como em SP e RJ, Estados que, até o início de março, só haviam distribuído 26% dos 21,6 milhões de livros – segundo a FAE”. O mesmo jornal denunciou em 2/4/1996: “O governo do Estado de São Paulo ainda não distribuiu 8,4 milhões de livros didáticos, dos 12,5 milhões que deveriam ter chegado até março às 6.800 escolas de sua rede”. Um relato pormenorizado dos sucessos e dos fracassos do esquema de distribuição dos livros didáticos montado para 1996 encontra-se em O Estado de S.Paulo, 5/4/1996.


Uma outra irregularidade que parece ser freqüente é a venda dos livros comprados pela FAE. O Estado de S.Paulo (20/5/1996), noticiou denúncias “de que escolas vêm cobrando dos alunos os livros didáticos distribuídos gratuitamente pelo governo. As reclamações, geralmente de pais de alunos, partiram de São Paulo, Goiás, Espírito Santo, Bahia, Minas Gerais e Mato Grosso”. Em fevereiro de 1997, a própria FAE fez publicar nos jornais anúncio de um quarto de página, alertando:


Livro Didático do MEC.


Não compre.


Não venda.


[...]


Os livros distribuídos pelo Governo Federal levam o selo MEC/FAE e não podem ser vendidos. A Fundação de Assistência ao Estudante – FAE – tem recebido denúncias de que livros do Programa Nacional do Livro Didático, que devem ser distribuídos gratuitamente, estariam sendo comercializados. O MEC pede a colaboração de toda a comunidade – alunos, pais, professores, diretores de escolas, autoridades estaduais e municipais – para que fique atenta e denuncie esse tipo de fraude. [...]


[Folha de S.Paulo, 20/2/1997.]


� Em 1993, cada habitante do Brasil consumiu, em média, 1,85 livro, segundo Folha de S.Paulo, 17/8/1994 (Caderno especial sobre a Bienal do Livro).


�. A polêmica foi suscitada pelo fato de um dos editores dos livros selecionados ser membro da própria comissão de seleção dos títulos a serem adquiridos pela FAE.


�. Há pelo menos um aspecto duvidoso: se cada uma das 1.358 escolas-padrão recebeu um lote de 84 livros, o total dos exemplares deveria ter sido 1.358 x 84 = 114.072, e não 234.176.


�. Segundo Höfling (1993), é “muito significativo o fato de que as editoras envolvidas no Programa Nacional do Livro Didático nunca tenham sido citadas nominalmente nos Relatórios anuais da FAE, exceção feita ao de 1987 [...], que aponta as Editoras Brasil, Ática, IBEP, FTD e Scipione como aquelas que mais venderam para a FAE” (p. 118).


�  Cf. Jornal do Brasil, 12/5/1986, apud Unicamp-NEPP 1989, p. 420.


� O documento a que esta pesquisa teve acesso é uma fotocópia do texto original que provavelmente faz parte do edital de concorrência pública para licitação da compra de livros didáticos do Projeto Nordeste – parte do PNLD destinada especificamente a Estados do Nordeste, em que livros são adquiridos mediante licitação.
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